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R E S U M O

De modo a praticar uma agricultura sustentável, os agricultores devem adotar práticas corretas e respeitadoras do 
ambiente, utilizando a tecnologia adequada e cumprindo a regulamentação da UE para uma agricultura sustentável. 
Os desenvolvimentos recentes da ciência e da tecnologia, que poderiam ser um valor acrescentado para a gestão das 
culturas e da terra, continuam a não ser utilizados em muitas situações por não terem chegado ao conhecimento dos 
agricultores ou estes não terem sido treinados para os utilizar. O objectivo deste estudo foi o de definir competências 
no domínio da tecnologia agrícola, em áreas onde ocorreram avanços tecnológicos que podem ajudar os agricultores 
a praticar uma agricultura mais sustentável. Foram identificadas seis áreas principais: 1) Agricultura de precisão;  
2) Proteção integrada; 3) Reutilização agrícola de resíduos orgânicos; 4) Rega gota-a-gota e tecnologias de conservação 
da água; 5) Energias renováveis e 6) Bioenergia e culturas energéticas. Para cada uma destas áreas foram definidas 
competências específicas com enfâse na sensibilização sobre os aspectos da sustentabilidade na agricultura e na introdução 
aos principais desenvolvimentos tecnológicos. Estas competências foram depois utilizadas no desenvolvimento de um 
novo programa de formação profissional para agricultores, cujos cursos de formação decorreram durante o ano de 2019 
na Grécia, Itália e Portugal, para um total de cerca de 600 agricultores.
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A B S T R A C T

In order to practice a sustainable agriculture, farmers should adopt correct and environmental friendly practices, using 
appropriate technology and complying with EU regulations for a sustainable agriculture. Recent developments in 
science and technology, that could be an added value for farmers’ crop and land management, are still unused in many 
situations because farmers have not been introduced to them or have not been trained to use them. The purpose of 
this study was to define job-specific skills in agricultural thematic areas where significant technological developments 
occurred and that can help farmers for a more sustainable agriculture. Six major areas were identified: 1) Precision 
agriculture; 2) Integrated pest management; 3) Agricultural reuse of organic residuals; 4) Drip irrigation and water-
conserving technologies; 5) Renewable energy; and 6) Bioenergy and energy crops. For each of these areas there were 
defined job-specific skills for farmers with a highlight in the awareness for all agricultural sustainability aspects and 
in the introduction to major technological developments. These skills were then used to develop a new innovative 
training program for farmers. The training courses were delivered during 2019 in Greece, Italy and Portugal to around 
600 farmers.
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INTRODUÇÃO

Na União Europeia (UE), cerca de 50% do território 
é coberto por terras agrícolas (terras aráveis e pas-
tagens permanentes), o que significa que a agricul-
tura desempenha um papel fundamental na ges-
tão da terra e tem uma enorme responsabilidade 
na preservação dos recursos naturais. A desejável 
relação entre a agricultura e o meio ambiente pode 
ser traduzida pelo termo “agricultura sustentável”. 
De modo a praticar uma agricultura sustentável, 
os agricultores responsáveis pela gestão das terras 
agrícolas devem adotar práticas corretas e respei-
tadoras do ambiente, utilizando a tecnologia ade-
quada e cumprindo a regulamentação da UE para 
uma agricultura sustentável.

Para que tal aconteça, os agricultores devem ser 
educados de acordo com o conceito de “agricultu-
ra sustentável”, que foi transposto para a lei nos 
Estados Unidos em 1990 (Gold, 2015) como sendo 
um sistema integrado de práticas de produção de 
plantas e animais com uma aplicação específica em 
cada local e com o objectivo de, a longo prazo:

•  Satisfazer as necessidades humanas de alimentos 
e fibras;

•  Melhorar a qualidade ambiental e a base de re-
cursos naturais da qual depende a economia 
agrícola;

•  Fazer o uso mais eficiente de recursos não reno-
váveis   e de recursos agrícolas e integrar, quando 
apropriado, ciclos e controles biológicos naturais;

•  Sustentar a viabilidade económica das operações 
da empresa agrícola;

•  Melhorar a qualidade de vida dos agricultores e 
da sociedade como um todo.

Uma questão crítica no século XXI, para aumen-
tar a sustentabilidade da produção agrícola, são as 
mudanças e adaptações necessárias na educação 
agrícola para torná-la mais eficaz, contribuindo 
para a melhoria da produção agrícola sustentável 
e do desenvolvimento rural (Van Crowder et al., 
1998). No entanto, alguns dos recentes desenvolvi-
mentos científicos e tecnológicos, que poderiam ser 
um valor acrescentado para a gestão das culturas e 
da terra, continuam a não ser utilizados em muitas 
situações por não terem chegado ao conhecimento 
dos agricultores ou estes não terem sido treinados 
para os utilizar.

De acordo com a Comissão Europeia (2015a), a 
grande maioria dos agricultores da UE, em 2013, 
tinha aprendido a sua profissão apenas com base 
na experiência prática. Esse era particularmente o 
caso dos agricultores mais velhos, entre os quais 
mais de 80% nunca tiveram formação agrícola. 
E perto de um terço de todos os agricultores esta-
vam acima da idade normal de reforma de 65 anos. 
Em 2013, a maioria dos agricultores da UE (ou seja, 
as pessoas responsáveis pela gestão diária das em-
presas agrícolas) tinham mais de 55 anos e apenas 
6% tinham menos de 35 anos. Mas a falta de forma-
ção agrícola não era apenas um problema entre os 
agricultores mais velhos, em 2013 também afetava 
cerca de 60% dos agricultores mais jovens, que pre-
cisarão de conhecimentos avançados se quiserem 
continuar na atividade. À medida que os desenvol-
vimentos tecnológicos transformarem os setores 
agrícola e florestal, serão muito mais necessárias 
pessoas altamente qualificadas. De acordo com o 
EU Skills Panorama (2020), em 2018, existiam cerca 
de 8,5 milhões de pessoas a trabalhar na agricul-
tura e jardinagem. Mas houve uma diminuição no 
emprego nesta área de cerca de 13% entre 2006 e 
2018. E isso pode ser atribuído à contínua melhoria 
da produtividade devido aos avanços da ciência e 
da tecnologia agrícola e à aplicação de novos pro-
cessos de produção. A gestão dos impactos ambien-
tais, a compreensão de diferentes métodos tecnoló-
gicos e analíticos, estão entre algumas das novas 
competências que serão exigidas no futuro aos 
trabalhadores do sector agrícola, silvícola e pesca.

Neste artigo, tentamos identificar as necessidades 
de competências no domínio da tecnologia agríco-
la (agro-tecnologia), necessárias para que um agri-
cultor ou trabalhador agrícola possa praticar uma 
“agricultura sustentável”, com especial foco nas 
“competências ambientais” e “competências digi-
tais”. Os trabalhadores agrícolas qualificados são 
geralmente definidos como aqueles responsáveis 
pelo cultivo, gestão e colheita das culturas, pela 
criação de gado e gestão das florestas (Cedefop, 
2016). De acordo com o EU Skills Panorama (2014, 
2020), as mudanças na tecnologia, na organização 
do trabalho e as ferramentas disponíveis têm esta-
do a mudar as exigências de qualificação dos traba-
lhadores agrícolas, relativamente a:

a) Competências ambientais. Os trabalhadores 
agrícolas qualificados precisam cada vez mais de 
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ter uma consciência holística da sustentabilidade, 
que passa pela compreensão das alterações climá-
ticas, da necessidade de redução de emissões de 
carbono, das energias renováveis, dos biocombus-
tíveis, da gestão de recursos hídricos e dos ecos-
sistemas, e pela sua atualização sobre as novas re-
gulamentações e legislação referentes à agenda da 
sustentabilidade.

b) Competências digitais ou tecnológicas. Os traba-
lhadores agrícolas qualificados terão de ser capa-
zes de compreender e aplicar as novas tecnologias 
relacionadas com: a produção primária, tanto para 
fins alimentares como não alimentares, a ciência do 
solo, a genética vegetal e animal, os agroquímicos 
e tecnologias de uso geral, como os sensores remo-
tos, os satélites e a robótica. A preponderância da 
robótica e da maquinaria avançada na agricultura 
diversificará o papel do agricultor, afastando-se 
das antigas práticas agrícolas, do trabalho manual 
e da manutenção básica das máquinas.

De acordo com o inquérito europeu sobre compe-
tências e emprego (ESJS) do Cedefop (2016), as cinco 
principais competências para os trabalhadores do 
setor agrícola, silvícola e pescas são: o trabalho em 
equipa, a resolução de problemas, a aprendizagem, 
o planeamento e as competências específicas da ati-
vidade. Este artigo incidirá principalmente na aná-
lise de competências específicas da atividade que se-
rão depois utilizadas para construir um programa 
de formação profissional em “agricultura sustentá-
vel” para agricultores ou trabalhadores agrícolas.

MATERIAIS E MÉTODOS 

Ao definir competências específicas do trabalho, 
devemos estar cientes de que nem todos os tra-
balhadores agrícolas ou agricultores têm conhe-
cimentos suficientes para entender todos os no-
vos desenvolvimentos na investigação aplicada 
à agricultura, uma vez que alguns deles exigem 
um nível mínimo de formação. As competências 
aqui apresentadas foram definidas no âmbito do 
projecto SAGRI – “Aliar Competências para uma 
Agricultura Sustentável” (http://www.sagriproject.eu/) 
financiado pelo programa ERASMUS+ da União 
Europeia, tendo sido previamente definido o perfil 
do agricultor tipo ao qual se destinam estes con-
teúdos, assim como a duração prevista para uma 

formação profissional em “agricultura sustentá-
vel”. Deste modo as necessidades de competências 
foram analisadas tendo em conta que o agricultor 
ou trabalhador agrícola teria um nível mínimo de 
formação correspondente ao ensino secundário e 
um conhecimento e experiência básicos em agri-
cultura, a nível prático. Após uma investigação cui-
dadosa, foram identificadas seis áreas principais, 
onde ocorreram desenvolvimentos tecnológicos 
significativos e que podem ajudar os agricultores a 
uma agricultura mais sustentável: (1) Agricultura 
de precisão; (2) Proteção integrada; (3) Reutilização 
agrícola de resíduos orgânicos; (4) Rega gota-a-gota 
e tecnologias de conservação da água; (5) Energias 
renováveis; e (6) Bioenergia e culturas energéticas. 
Nessas seis áreas, foram definidas diferentes com-
petências que serviram de base para o desenvolvi-
mento de um novo currículo inovador, integrando 
os últimos avanços do setor “agro-tecnológico” e 
cursos de formação para agricultores ou trabalha-
dores agrícolas.

O número de competências a serem desenvolvidas 
pelos trabalhadores agrícolas ou agricultores e a 
profundidade do conteúdo das acções de forma-
ção foram definidas considerando que os cursos 
seriam compostos por seis módulos (correspon-
dentes a cada uma das áreas temáticas acima men-
cionadas), cada um com um total de 50 horas de 
trabalho de aprendizagem do aluno, que incluem 
aulas presenciais, auto-estudo, o uso de uma plata-
forma de Recursos Educativos Abertos (REA), de-
senvolvida no âmbito do projeto, visitas de campo 
e avaliação.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Competências transversais

Embora este artigo incida essencialmente sobre 
as competências específicas para o setor agrícola, 
existem algumas competências genéricas e trans-
versais que os trabalhadores agrícolas ou agricul-
tores necessitam adquirir para se adaptarem às 
mudanças nos processos de produção e a outras 
mudanças e desafios setoriais (Cedefop, 2016).

– Competências em Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC). Atualmente, a informação dis-
ponível na internet sobre agricultura (sistemas de 
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produção, tecnologia, resultados de investigação, 
novas máquinas, equipamentos e produtos para a 
agricultura) é enorme. Para o agricultor poder ti-
rar partido desta informação, ele (ou ela) tem de 
saber como encontrá-la. Software agrícola gratuito 
ou plataformas on-line que podem interagir com o 
agricultor e dar-lhe informação específica, e ferra-
mentas eletrónicas úteis para a sua atividade, tam-
bém estão disponíveis para aqueles que saibam 
usar um computador, um smartphone ou um tablet. 
A tecnologia de comunicação dá aos agricultores 
maior controlo sobre o seu acesso e exposição à in-
formação. Permite que tomem a iniciativa na pro-
cura da informação em vez de adotarem apenas 
um papel passivo como recetores de informação 
(Meera et al., 2004). As mensagens de texto são um 
dos serviços de dados móveis mais utilizados em 
todo o mundo, e muitos serviços ou equipamentos 
podem usar esta ferramenta para interagir com o 
agricultor fornecendo-lhe informação em tempo 
real. Isso pode ser muito útil para a gestão da em-
presa agrícola.

– Competências na utilização de software de uso co-
mum. A utilização dos comuns processadores de 
texto e folhas de cálculo é essencial para a gestão 
de dados e está a tornar-se uma competência im-
portante na prática agrícola, permitindo aos traba-
lhadores processar informação recolhida a partir 
de diferentes sensores e sistemas de mapeamen-
to (Comissão Europeia, 2014). O software também 
pode armazenar informação em formato digital 
para depois ser entregue aos reguladores agrícolas 
nacionais, e da UE, no cumprimento de obrigações 
relativas ao acesso a subsídios.

– Uma compreensão atualizada da evolução da re-
gulamentação comunitária e nacional para o setor 
agrícola e a sensibilização para as práticas susten-
táveis são requisitos para melhorar a utilização 
eficiente dos recursos (Comissão Europeia, 2014; 
EU Skills Panorama, 2020).

– Sensibilização para as alterações climáticas. 
As alterações climáticas e a degradação ambiental 
aumentam as responsabilidades dos agricultores 
em matéria de conservação e gestão ambiental. 
Os agricultores precisam manter a produtividade 
das suas terras ao mesmo tempo que enfrentam 
eventos climáticos extremos, escassez potencial 
de água, etc. Há uma crescente necessidade de que 

os trabalhadores agrícolas qualificados entendam 
como a sustentabilidade ambiental é aplicável à 
sua prática diária (ou seja, na gestão da utilização 
de pesticidas e outros produtos químicos, na redu-
ção das emissões de dióxido de carbono, na utiliza-
ção de energias renováveis e na gestão dos recur-
sos hídricos) (Comissão Europeia, 2015b, EU Skills 
Panorama, 2020).

Competências específicas

As competências a seguir apresentadas são aquelas 
que foram identificadas para cada um dos módulos 
de formação propostos. Trata-se de competências 
específicas do setor, com destaque para a sensibi-
lização para todos os aspetos da sustentabilidade 
agrícola e para a introdução aos principais de-
senvolvimentos tecnológicos nas diferentes áreas 
consideradas.

Agricultura de Precisão

A Agricultura de Precisão (AP) é uma estratégia 
holística e ambientalmente amigável em que os 
agricultores podem fazer variar a quantidade dos 
fatores e métodos de produção – incluindo a den-
sidade de sementeira, a aplicação de fertilizantes, 
pesticidas e água, seleção de variedades, a semen-
teira, a mobilização do solo e colheita – de modo 
a ajustar-se às variações de solo e condições de 
crescimento da cultura num determinado terreno 
(Srinivasan, 2006). A adoção da AP pode ser repre-
sentada como um processo cíclico de cinco etapas, 
que inclui recolha de dados, diagnóstico, análise 
de dados, operações de precisão no campo e ava-
liação. Utiliza tecnologia de informação, dados de 
posicionamento por satélite (GNSS), teledeteção e 
recolha de dados no campo (Comissão Europeia, 
2014).

A implementação da AP tornou-se possível graças 
ao desenvolvimento de tecnologias de sensores 
combinadas com processos para ligar as variá-
veis mapeadas a práticas agrícolas apropriadas, 
tais como a mobilização do solo, a sementeira, a 
fertilização, a aplicação de herbicidas e pestici-
das, a colheita e as atividades pecuárias (Comis-
são Europeia, 2014). Com as tecnologias de AP o 
agricultor pode aumentar a sua produção e/ou o 
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seu rendimento de uma forma sustentável e amiga 
do ambiente. Vários estudos têm demonstrado os 
benefícios económicos e ambientais das ferramen-
tas de AP relativamente às técnicas convencionais 
(Stafford, 2006; Silva et al., 2007; Takacs-Gyorgy, 
2008). Trata-se de um processo complexo que re-
quer diferentes tipos de conhecimento e competên-
cias, geralmente disponíveis através de serviços de 
consultoria, assessoria e formação. No entanto, o 
agricultor ou trabalhador agrícola é um fator-cha-
ve para a implementação da AP. Ele deve estar 
sensibilizado para os benefícios da AP, e deve ter 
algumas competências relativamente à utilização 
da tecnologia de precisão. De acordo com Pierpao-
li et al. (2013), uma das principais razões para que 
os agricultores não adotem as tecnologias de AP é 
a falta de competências para gerir e usar as ferra-
mentas de AP.

As competências necessárias aos agricultores na 
área da agricultura de precisão são:

a) Noções sobre o conceito e princípios da Agri-
cultura de Precisão e os potenciais benefícios da 
sua utilização. A implementação de programas de 
AP oferece aos agricultores a possibilidade de: i) 
serem mais competitivos do ponto de vista econó-
mico; ii) melhorarem a sustentabilidade das suas 
explorações; iii) melhorarem a qualidade e a pro-
dutividade das culturas; iv) obterem produtos mais 
homogéneos; v) assegurarem a rastreabilidade dos 
produtos; e vi) estarem mais aptos para cumprir 
as regulamentações sobre o uso de fertilizantes e 
outros produtos químicos (Bakhtiari & Hematian, 
2013).

b) Noções sobre os critérios de adoção e implemen-
tação da AP. É importante que o agricultor esteja 
ciente de que a implementação da AP requer evi-
dências claras de variabilidade espacial e temporal 
significativa no solo e nas condições das culturas 
no interior de uma parcela ou entre diferentes par-
celas de terreno. Os terrenos com maiores oportu-
nidades para a AP são aqueles que revelam uma 
elevada variabilidade da produção. Uma eleva-
da variabilidade significará uma maior variação 
na aplicação de fatores de produção e, portanto, 
maiores benefícios económicos e ambientais em 
comparação com uma aplicação uniforme. Tam-
bém é importante analisar aspetos como o tama-
nho da exploração, a redução esperada de custos, 

a possibilidade de ter maiores receitas de modo 
a obter uma relação custo/benefício adequada, o 
rendimento total, a posse da terra, o nível de com-
petências computacionais do agricultor, o acesso à 
informação e a localização da exploração, que são 
também fatores importantes que podem influen-
ciar a adoção ou não da AP (Pierpaoli et al., 2013).

c) Noções sobre as melhores técnicas e tecnologias 
para avaliar a variabilidade do terreno. O agricul-
tor pode não ser capaz de usar estas técnicas, devi-
do ao conhecimento necessário para trabalhar com 
diferentes sensores e equipamentos, mas ele deve 
estar ciente das melhores técnicas a utilizar para a 
avaliação da variabilidade do solo e da cultura, de 
modo a ser capaz de adquirir os serviços de con-
sultoria mais adequados ao seu caso particular. 
Ao longo das últimas décadas, muitas novas tecno-
logias foram desenvolvidas ou adotadas para uso 
agrícola, tais como: monitores de produtividade, 
sensores desenvolvidos para quantificar o estado 
fisiológico das culturas (como os sensores para me-
dição do teor de azoto ou de índices de vegetação), 
sensores geofísicos para medir as propriedades do 
solo, como os sensores de medição da condutivi-
dade elétrica aparente (ECa), e técnicas de deteção 
remota de baixo custo. Dados topográficos, de cul-
turas e do solo podem ser obtidos a partir de foto-
grafias aéreas, fotografias de veículos aéreos não 
tripulados (UAV), imagens de satélite e sensores 
próximos. Esses dados podem depois ser incorpo-
rados em Sistemas de Informação Geográfica para 
obter diversos mapas temáticos, tais como mapas 
de elevação do terreno, mapas de condutividade 
elétrica do solo, mapas de pH, mapas de produção, 
mapas de índice de vegetação e outros. Também 
é importante ter uma noção das características e 
precisão das fontes de dados referidas, tais como, 
a resolução espacial, o tamanho da imagem e área 
de solo equivalente, de modo a identificar a melhor 
fonte de dados de acordo com os objetivos da ava-
liação que se pretende fazer.

d) Competências para a implementação e/ou uti-
lização de tecnologias de precisão. As tecnologias 
de precisão podem ser utilizadas em diversas ati-
vidades agrícolas: i) O tráfego controlado ao nível 
da parcela (CTF) ou os sistemas de condução assis-
tida por GPS são as aplicações com mais sucesso 
em terras aráveis evidenciando claros benefícios 
em muitos casos; ii) Os métodos de aplicação com 
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taxa variável (VRA), para aplicação de fertilizantes 
ou pesticidas, da água de rega, etc, podem ser usa-
dos com diferente sucesso dependendo dos fatores 
específicos da aplicação. A sua utilização permite 
uma sementeira precisa, a otimização da densidade 
de sementeira e uma melhor eficiência na aplicação 
de herbicidas, pesticidas e nutrientes, originando 
uma redução de custos e a redução do impacto am-
biental. Existem alguns resultados de investigação 
que mostram que existe uma redução da degrada-
ção ambiental quando se utilizam técnicas de AP, 
incluindo o aumento da eficiência na utilização de 
combustíveis, que se traduz na redução da pegada 
de carbono. A AP foi identificada como uma forma 
de cumprir as diretivas da UE nos Estados-Mem-
bros para a redução dos agroquímicos (Zhang 
et al., 2002); iii) A Zootecnia de precisão, que se 
baseia na monitorização automática individual de 
animais e é utilizada na produção de carne, leite e 
ovos, e na monitorização do comportamento, bem-
-estar e produtividade dos animais, assim como 
do seu ambiente físico (Comissão Europeia, 2014). 
Existem uma série de equipamentos de monitori-
zação que o agricultor pode utilizar para recolher 
dados depois de receber uma formação adequada; 
iv) Rega de precisão. Em culturas de elevado va-
lor, estão a desenvolver-se rapidamente técnicas 
de rega de precisão, de modo a economizar água 
e ao mesmo tempo melhorar a produtividade e a 
qualidade da produção. A simples divisão de uma 
parcela em diferentes setores de rega, com controlo 
individual, pode permitir a aplicação de diferentes 
dotações de rega de acordo com a variabilidade do 
terreno e da cultura.

O agricultor deve estar a par das principais tecno-
logias de precisão disponíveis, incluindo diferen-
tes sensores necessários para recolher dados de 
campo para a avaliação do estado da cultura, e o 
que é necessário para os poder usar. 

Proteção Integrada 

“Proteção integrada significa a avaliação ponde-
rada de todos os métodos disponíveis de proteção 
das culturas e a subsequente integração de medi-
das adequadas para diminuir o desenvolvimento 
de populações de organismos nocivos e manter 
a utilização dos produtos fitofarmacêuticos e ou-
tras formas de intervenção a níveis económica e 

ecologicamente justificáveis, reduzindo ou mini-
mizando os riscos para a saúde humana e o am-
biente. A proteção integrada privilegia o desen-
volvimento de culturas saudáveis com a menor 
perturbação possível dos ecossistemas agrícolas 
e incentiva mecanismos naturais de luta contra os 
inimigos das culturas.” (Diretiva 2009/128/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho da UE).

Para um agricultor poder adotar uma estratégia 
de proteção integrada ele deve ter as seguintes 
competências:

a) Noção dos objetivos e princípios gerais da pro-
teção integrada (Diretiva 2009/128/CE Anexo III); 

b) Conhecer a legislação e regulamentação relevan-
te para a adoção da proteção integrada.

c) Noções das técnicas e estratégias de proteção in-
tegrada, incluindo:
i. Noções sobre estimativa de risco, níveis econó-
micos de ataque e métodos de controlo de pragas 
(agronómicos, biológicos, genéticos, biotecnológi-
cos e químicos);
ii. Informações sobre os princípios gerais e as 
orientações específicas para as culturas ou para o 
setor em matéria de proteção integrada;
iii. Métodos de monitorização de organismos noci-
vos. Os organismos nocivos devem ser controlados 
por métodos e instrumentos adequados, sempre 
que estejam disponíveis. Estes instrumentos in-
cluem observações no terreno e, sempre que pos-
sível, sistemas de alerta, de aviso e de diagnóstico 
precoce assentes em bases científicas sólidas, bem 
como informações de consultores profissionalmen-
te qualificados.

d) Tomada de decisão. Com base nos resultados 
da monitorização, o utilizador profissional tem de 
decidir se e quando aplica medidas fitossanitárias 
(Singh & Gupta, 2017). No que se refere aos orga-
nismos nocivos, os valores-limiar definidos para 
a região, para zonas específicas, culturas, e condi-
ções climáticas específicas devem, se possível, ser 
tidos em conta antes dos tratamentos. Os meios de 
luta biológicos, físicos e outros meios não quími-
cos sustentáveis devem ser preferidos aos meios 
químicos se permitirem um controlo dos inimigos 
das culturas de uma forma satisfatória (Diretiva 
2009/128/CE Anexo III).
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e) Noções sobre as normas para uma utilização sus-
tentável dos produtos fitofarmacêuticos incluindo: 
i. Definição, classificação, toxicidade e ecotoxici-
dade, dos fitofármacos autorizados no âmbito das 
estratégias de proteção integrada. 
ii. Métodos de aplicação dos pesticidas, incluindo 
as características, a escolha e as necessidades de 
manutenção dos equipamentos. 
iii. Procedimentos para colocar o equipamento 
de aplicação de pesticidas em funcionamento, in-
cluindo a sua calibração, e para que este seja uti-
lizado com riscos mínimos para o utilizador, para 
terceiros, para as espécies animais e vegetais não 
visadas, para a biodiversidade e para o ambiente, 
incluindo os recursos hídricos.
iv. Medidas de minimização dos riscos para as 
pessoas, para os organismos não visados e para o 
ambiente: métodos de trabalho seguros no que res-
peita ao armazenamento, ao manuseamento, à pre-
paração de caldas e à eliminação de embalagens 
vazias, de outros materiais contaminados e de 
restos de pesticidas (incluindo os restos de caldas 
contidos nos depósitos), concentrados ou diluídos; 
formas recomendadas de controlar a exposição dos 
aplicadores (equipamento de proteção individual).
 

Reutilização agrícola de resíduos orgânicos

O termo “resíduos orgânicos” inclui várias catego-
rias diferentes de resíduos. Entre eles temos a fra-
ção orgânica de resíduos sólidos urbanos, resíduos 
ou efluentes pecuários, subprodutos e efluentes 
agroindustriais, lamas (sólidos orgânicos ou lodos 
resultantes do tratamento de esgotos) e subpro-
dutos e resíduos de culturas agrícolas e florestais. 
Existe um potencial considerável para a utilização 
benéfica de resíduos orgânicos através da sua apli-
cação no solo. Esses usos benéficos podem con-
tribuir para uma produção agrícola sustentável e 
apoiar o triplo objetivo de alcançar resultados eco-
nómicos, sociais e ambientais positivos. No entan-
to, a aplicação no solo de resíduos orgânicos tam-
bém apresenta riscos e custos, e estes devem ser 
cuidadosamente avaliados e geridos (King et al., 
2011).

De modo a poderem reutilizar, de um modo sus-
tentável, resíduos orgânicos na agricultura, os 
agricultores devem ter as seguintes competências:

a) Noções sobre os resíduos orgânicos disponíveis 
e as suas potenciais utilizações. Tipos, característi-
cas, disponibilidade e potenciais utilizações agrí-
colas dos principais resíduos orgânicos.

b) Conhecer a legislação relativa à utilização de re-
síduos orgânicos. Regulamentação nacional, limi-
tes para o nível de contaminantes, regulamentação 
sobre pré-tratamentos, sobre agentes patogénicos, 
limites de descarga direta nas massas de água, etc.

c) Noções sobre os aspetos ambientais e económi-
cos da utilização de resíduos orgânicos. Os resí-
duos das culturas, o estrume ou adubos orgânicos 
podem ser utilizados na agricultura, reduzindo 
o uso de fertilizantes de síntese, compensando 
os impactos ambientais da sua utilização (consu-
mo de energia para a sua produção ou emissões 
de gases e lixiviação), contribuindo também para 
a diminuição da necessidade do uso de pesticidas 
ou de água de rega (Comissão Europeia, 2010), o 
que também pode trazer benefícios económicos 
para os agricultores. No entanto, podem existir al-
guns riscos biológicos e químicos (pela exposição 
direta ou pela contaminação de alimentos e água), 
dependendo da fonte dos resíduos orgânicos ou do 
seu tratamento prévio. O material de tratamento 
para reduzir ou eliminar agentes patogénicos, por 
exemplo, afetará os custos associados aos usos be-
néficos. Para otimizar os benefícios económicos, a 
viabilidade de todas as opções de utilização deve 
ser considerada nos processos de tomada de de-
cisão. A aplicação no solo de resíduos orgânicos 
só é viável se forem instituídos certos incentivos 
económicos. Esses incentivos podem evoluir como 
resultado de uma compreensão mais completa dos 
benefícios da reutilização de resíduos orgânicos 
(King et al., 2011).

d) Noções relativas às necessidades de transporte, 
armazenamento e tratamento de diferentes resí-
duos orgânicos. Antes da sua utilização, os resí-
duos orgânicos podem ter de ser transportados 
para o local de aplicação e, nalguns casos, arma-
zenados ou transformados antes da sua aplicação. 
Em muitos casos, existem regras específicas (me-
lhores práticas de gestão) e regulamentações que 
devem ser seguidas.

e) Noções sobre gestão de resíduos orgânicos e 
técnicas de tratamento que podem ser realizadas 
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na exploração agrícola. Existem várias técnicas de 
tratamento que o agricultor pode aplicar na ges-
tão de resíduos orgânicos. A compostagem é uma 
das tecnologias mais ecológicas para a gestão dos 
bio-resíduos, permitindo a sua valorização (Scotti 
et al., 2016). A compostagem na exploração agrícola 
pode ser um processo biológico eficiente, económi-
co e ambientalmente seguro para a reciclagem de 
biomassas agrícolas residuais (Maniadakis et al., 
2004). A aplicação de corretivos orgânicos, como o 
composto, tem sido proposta, com sucesso em mui-
tos casos, para melhorar a estrutura e fertilidade 
do solo, bem como para eliminar agentes patogéni-
cos disseminados pelo ar (Scotti et al., 2016).

Rega gota-a-gota e tecnologias de conservação  
da água

As alterações climáticas e o aumento da competi-
ção pelo uso da água de outros setores de atividade 
está a aumentar a escassez de água para a agricul-
tura. Assim, é muito importante fornecer aos agri-
cultores competências para melhorar a utilização 
da água disponível, aumentando a eficiência do 
uso da água e a sua rentabilidade. Considerando 
todos os métodos de rega, é com a rega gota-a-
-gota que potencialmente se poderão alcançar os 
valores mais elevados de uniformidade e eficiên-
cia de rega. Contudo, é possível observar siste-
mas de rega gota-a-gota com baixa uniformidade 
e eficiência de aplicação, devido a diferentes cau-
sas, tais como uma manutenção inadequada, uma 
baixa pressão de entrada no sistema ou variações 
de pressão no sistema, obstrução dos gotejadores 
e um projeto inadequado do sistema (Hsiao et al., 
2007). Uma utilização adequada destes sistemas 
é muito importante não apenas para preservar a 
água ou o meio ambiente, mas também porque a 
eficiência do uso da água será um fator cada vez 
mais importante para a competitividade na agri-
cultura (CEC, 2008).

As competências que o agricultor necessita para 
uma melhor utilização dos sistemas de rega gota-
-a-gota são:

a) Gerir a rega seguindo um calendário de rega. 
A programação da rega é o processo de decisão 
do agricultor em relação ao “quando” e ao “quan-
to” deve regar uma cultura (Pereira, 1999). Esta 

decisão exige conhecimentos sobre as necessi-
dades de água das culturas e sobre a resposta da 
cultura à água, as limitações do sistema de rega 
(como é que o sistema pode aplicar a dotação de 
rega desejada), a disponibilidade da água que 
abastece o sistema de rega e o conhecimento das 
propriedades do solo, tais como a capacidade de 
retenção de água do solo, a capacidade de campo, 
o coeficiente de emurchecimento, etc., que podem 
afetar a programação da rega. O agricultor deve es-
tar ciente da importância de gerir a rega de acordo 
com um programa de rega estabelecido, que pode 
ser baseado na evapotranspiração da cultura e/ou 
na disponibilidade de água no solo. Deve também 
compreender o efeito dos parâmetros meteorológi-
cos (temperatura do ar, vento, radiação solar, etc) 
sobre a evapotranspiração da cultura para escolher 
o momento certo para regar. Por exemplo, realizar 
a rega durante a noite permitirá uma redução da 
evapotranspiração, melhorando assim a eficiência 
da rega e permitindo poupar água. A redução da 
água de rega aplicada, consequência da melho-
ria da eficiência da rega, também permitirá uma 
economia de energia devido à diminuição do nú-
mero de horas de bombagem. Reconhece-se que a 
adoção de práticas adequadas de programação da 
rega pode levar a aumentos de produção e maiores 
lucros para os agricultores, a poupanças significa-
tivas de água, à redução dos impactos ambientais 
da rega e a uma melhoria da sustentabilidade da 
agricultura de regadio (Smith et al., 1996).

b) Definição de diferentes objetivos da rega. Em-
bora o principal objetivo da rega seja satisfazer as 
necessidades totais de água da cultura, de modo a 
alcançar a sua produção máxima, pode haver ou-
tros objetivos associados à qualidade da cultura, à 
escassez dos recursos hídricos, ao retorno econó-
mico, etc. O agricultor deve entender os conceitos 
de rega integral, rega suplementar, rega deficitária 
(incluindo a rega deficitária controlada e a rega 
parcial do sistema radical), eficiência do uso da 
água ou produtividade da água e saber adaptar a 
programação da rega a diferentes objetivos. Dife-
rentes estratégias de rega têm mostrado bons re-
sultados no aumento da eficiência de uso da água, 
permitindo reduzir a quantidade total de água 
utilizada. Por exemplo, o sucesso na utilização da 
rega deficitária controlada em árvores de fruto e na 
vinha demonstrou que é possível aumentar não só 
a produtividade da água como também os lucros 
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dos agricultores com a aplicação de menos água 
(Fereres & Soriano, 2007).

c) Avaliação dos sistemas de rega. O agricultor 
deve conhecer todos os componentes do sistema 
de rega, desde a bomba ao gotejador, para poder 
avaliar, a qualquer momento, o seu estado de fun-
cionamento e realizar alterações no seu modo de 
funcionamento que possam melhorar o seu desem-
penho. Por esse motivo, é essencial que ele conhe-
ça e saiba usar os equipamentos necessários para 
medir os principais parâmetros de funcionamento, 
como manómetros para medir a pressão de fun-
cionamento do sistema, caudalímetros ou outras 
técnicas de medição de caudal para garantir um 
caudal adequado do gotejador, etc.

d) Manutenção dos sistemas de rega. A manuten-
ção do sistema de rega é outra questão também 
muito importante. O agricultor deve fazer a ma-
nutenção adequada do sistema de rega para garan-
tir a sua vida útil. Sistemas de rega gota-a-gota, 
mais do que outros sistemas de rega, exigem uma 
boa manutenção, incluindo operações anuais para 
limpeza de filtros, tubagens e gotejadores. Só com 
uma boa manutenção é possível garantir o seu bom 
funcionamento, o que é essencial para aumentar a 
eficiência do uso da água.

e) Avaliação e monitorização da rega. O agricul-
tor deve compreender os conceitos de eficiência e 
uniformidade da rega e saber como realizar uma 
avaliação da rega no campo, determinando a sua 
eficiência e uniformidade. Apenas com base nessa 
informação poderá melhorar a qualidade da rega, 
economizando água e aumentando a eficiência do 
uso da água ou a produtividade da água. A rega 
excessiva promove o escoamento superficial, a li-
xiviação de fertilizantes e pesticidas e a erosão do 
solo. A determinação de indicadores de desem-
penho requer equipamento específico, incluindo 
sensores de humidade do solo, que ele deve saber 
utilizar. Os sensores de humidade do solo tam-
bém são essenciais para a monitorização da rega. 
A qualidade da rega e os dados meteorológicos 
reais podem produzir variações na disponibilida-
de de água do solo diferentes das esperadas, exi-
gindo correções em tempo real na programação da 
rega. Portanto, para melhorar a eficiência do uso da 
água é essencial uma monitorização contínua do 
teor de água do solo.

f) Noções sobre a utilização de águas de baixa 
qualidade. Existem muitos exemplos de saliniza-
ção do solo e reduções de rendimento das culturas 
devido ao uso de águas de rega com alto teor de 
sais. O agricultor deve estar ciente dos efeitos que 
a utilização de água de rega de baixa qualidade 
pode provocar nos solos e nas culturas. Ele pode 
ter necessidade de adaptar a programação da rega 
(frequência de rega, dotações) quando usa águas 
de rega de baixa qualidade. A rega com quantida-
des adicionais de água, usando água de boa quali-
dade, também pode ser necessária para promover 
a lixiviação de sais. Adubações excessivas e inade-
quadas usadas em sistemas de fertirrega também 
podem contribuir para a salinização do solo. É im-
portante saber selecionar os fertilizantes de modo 
a minimizar o seu efeito de salinização.

Energias Renováveis

As alterações climáticas e a agenda global para a 
redução das emissões de CO2 estão entre os de-
safios internacionais mais urgentes da atualidade. 
Juntos, eles constituem o fator mais significativo 
na preferência pela utilização das energias re-
nováveis relativamente à utilização de energia 
produzida a partir de combustíveis fósseis (ILO, 
2011). O setor das energias renováveis tem o po-
tencial de proporcionar reduções substanciais nas 
emissões de gases com efeito de estufa e outros 
poluentes relacionados com o consumo de ener-
gia. As energias renováveis oferecem toda a gama 
de serviços energéticos – calor, luz, eletricidade e 
energia mecânica (IPCC, 2011). De entre as prin-
cipais tecnologias de energia renovável, as mais 
fáceis de utilizar nas explorações agrícolas são a 
energia solar e a geotérmica. A energia solar, por 
exemplo, pode ser usada para produzir eletrici-
dade e calor. Os painéis fotovoltaicos podem ser 
usados para alimentar diferentes equipamentos 
agrícolas, cercas elétricas, na bombagem de água 
e na iluminação. Os coletores solares podem ser 
usados para aquecer água e/ou o ambiente nas ha-
bitações, instalações pecuárias, estufas, sistemas 
de secagem, etc. A energia geotérmica pode ser 
utilizada para gerar calor para o aquecimento de 
edifícios agrícolas. A bioenergia, devido à sua im-
portância, será abordada com mais detalhe noutro 
módulo de formação.
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As competências que os agricultores devem ter no 
que respeita à energia renovável são:

a) Consciência ambiental. Os agricultores devem 
conhecer as vantagens ambientais na utilização de 
energias renováveis. 

b) Noções de todas as fontes possíveis de energia 
renovável. É importante que os agricultores sai-
bam que fontes de energia renováveis e tecnologias 
podem utilizar e os benefícios ambientais, sociais 
e económicos da sua utilização. O agricultor deve 
ser capaz de identificar as fontes de energia reno-
vável que são mais apropriadas para a sua situação 
particular, do ponto de vista técnico e económico. 
As soluções de energia renovável para locais sem 
acesso à rede podem muitas vezes fazer sentido 
económico, mesmo sem subsídios ou políticas de 
apoio (ILO, 2011).

c) Conhecer a legislação e regulamentação que pro-
move a utilização de energias renováveis. Muitos 
governos têm favorecido a ligação de pequenas 
instalações de geração de energia renovável a re-
des elétricas. Esta pode ser uma oportunidade de 
negócio para os agricultores, permitindo aumen-
tar o lucro e a sustentabilidade agrícola. Alguns 
governos também têm promovido a utilização de 
energias renováveis subsidiando desde a instala-
ção de sistemas de aquecimento a biomassa (p.e. 
aparas de madeira) até produtos como o bioetanol 
ou o biodiesel. Um bom conhecimento das políti-
cas nacionais de subsídios no que respeita à utili-
zação de energias renováveis pode ser um incenti-
vo à sua utilização.

d) Noções sobre medidas de segurança para a uti-
lização de diferentes equipamentos de energias 
renováveis. Todos os equipamentos têm regras es-
pecíficas para a sua instalação e utilização segu-
ra que devem ser conhecidas e cumpridas. O seu 
cumprimento permitirá um melhor desempenho 
dos equipamentos, aumentando a sua vida útil e 
diminuindo os riscos potenciais para as pessoas 
que interagem com eles.

Bioenergia e culturas energéticas

O termo bioenergia refere-se à energia proveniente 
de qualquer matéria orgânica que esteja disponível 

de uma forma renovável. Pode basear-se na utiliza-
ção de uma vasta gama de produtos, incluindo re-
síduos florestais e de processos de moagem, de cul-
turas agrícolas, bem como resíduos de processos 
de processamento, madeira e resíduos de madeira, 
resíduos da produção animal, plantas aquáticas, 
árvores de crescimento rápido e culturas herbá-
ceas, resíduos urbanos e industriais, entre outras 
fontes (ILO, 2011).

Com a bioenergia pode obter-se eletricidade, com-
bustíveis como o bioetanol e o biodiesel, e calor, 
nalguns casos obtendo-se mais de um deles a par-
tir do mesmo processo. Também é possível obter 
produtos químicos e outros materiais com poten-
cial para posterior processamento.

A bioenergia utiliza vários tipos diferentes de pro-
cessos (ILO, 2011). A biomassa pode ser queimada 
diretamente para produzir calor e/ou gerar eletri-
cidade. Outras possibilidades são: i) um processo 
para produção de um combustível líquido, como 
o biodiesel ou o bioetanol; ii) um processo de ga-
seificação para produção de gases que podem ser 
armazenados e utilizados para produzir eletricida-
de, ou iii) um processo de digestão anaeróbica para 
produzir metano, que pode depois ser usado para 
gerar eletricidade e/ou energia térmica.

A produção de biomassa requer um número sig-
nificativo de trabalhadores agrícolas ou florestais 
para plantar, gerir e colher as culturas para produ-
ção de biomassa enquanto a instalação para pro-
dução de bioenergia estiver em funcionamento. 
Uma produção eficiente de biomassa também de-
pende das competências dos trabalhadores na área 
agrícola.

Para o objetivo deste estudo, são definidas as com-
petências dos agricultores no setor da bioenergia, 
tendo em conta, principalmente, os subsetores de 
i) digestão anaeróbia; ii) resíduos agrícolas secos 
(camas de aviários, palha, etc); iii) culturas ener-
géticas; iv) biocombustíveis líquidos e v) madeira, 
embora alguns destes subsetores também sejam 
incluídos no módulo de “Reutilização agrícola de 
resíduos orgânicos”.

As competências necessárias dos agricultores em 
matéria de bioenergia e de culturas energéticas 
incluem:
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a) Consciência ambiental. Os agricultores devem 
conhecer as vantagens e os impactos ambientais 
da bioenergia. 

b) Noções sobre a gama de recursos, tecnologias 
de conversão e mercados da bioenergia. É impor-
tante que os agricultores saibam que tipo de recur-
sos e tecnologias bioenergéticas podem utilizar e 
os benefícios ambientais, sociais e económicos da 
sua utilização. Devem-lhes ser apresentados os as-
petos técnicos, comerciais, ambientais, legislativos 
e jurídicos de: i) digestão anaeróbia; ii) resíduos 
agrícolas secos (camas de aviários, palha, etc); iii) 
culturas energéticas; iv) biocombustíveis líquidos 
e v) madeira.

c) Noções sobre manuseamento, transporte e ar-
mazenamento de biomassa, produtos bioenergéti-
cos e subprodutos. Para uma produção e utilização 
adequadas de recursos bioenergéticos, o agricultor 
deve ter conhecimentos básicos sobre como manu-
sear, transportar e armazenar biomassa, produtos 
bioenergéticos e subprodutos.

d) Conseguir identificar quais as soluções de bioe-
nergia mais apropriadas para o seu caso particu-
lar, do ponto de vista técnico e financeiro.

e) Noções sobre como avaliar as culturas energé-
ticas como uma oportunidade de negócio para a 
exploração agrícola, nomeadamente saber as ca-
racterísticas (incluindo produções) e requisitos das 
culturas energéticas; da comparação de diferentes 
culturas energéticas, incluindo avaliação financei-
ra; das práticas agrícolas para estabelecimento e 
produção de culturas energética; dos ciclos de cor-
te e opções de colheita, incluindo empacotamento, 
enfardamento ou estilhaçamento conforme mais 
adequado; da logística de abastecimento após a co-
lheita, incluindo a utilização imediata ou secagem 
e armazenagem; e, das possibilidades de transpor-
te e pré-processamento de biomassa.

CONCLUSÕES

As competências referidas anteriormente são 
aquelas que foram identificadas como necessárias 
e possíveis de serem transmitidas aos agricultores 
considerando a duração proposta das acções de for-
mação e os conhecimentos prévios do público-alvo. 

As principais competências devem focar-se na:

i) Sensibilização sobre os princípios e objetivos de 
diferentes práticas agrícolas amigas do ambiente e 
ao mesmo tempo economicamente viáveis;
ii) Sensibilização sobre a diversa legislação e re-
gulamentação relativa à adoção e utilização destas 
diferentes práticas agrícolas;
iii) Capacidade para identificar a informação, 
os equipamentos e técnicas para aquisição de da-
dos de campo que o agricultor deve ter ou contra-
tar de modo a poder adotar as práticas agrícolas 
acima mencionadas; e,
iv) Capacidade para reconhecer os benefícios e 
para avaliar a viabilidade técnica e económica da 
adoção de qualquer uma destas práticas agrícolas.

Nalguns módulos, também pode ser possível dar 
aos trabalhadores agrícolas ou agricultores a in-
formação e/ou a formação que lhes permita utili-
zar alguns dos equipamentos necessários para a 
implementação das práticas agrícolas propostas. 
Será também desejável apresentar aos agricultores 
exemplos concretos da aplicação de diferentes tec-
nologias que expliquem os seus benefícios e limi-
tações. Se possível, isso pode ser complementado 
com demonstrações de campo.

Acreditamos que a aquisição destas competências 
é um passo importante para alcançar uma agri-
cultura tecnologicamente mais avançada e social, 
económica e ambientalmente sustentável. Em 2019, 
no âmbito do projecto SAGRI decorreram diversos 
cursos de formação na Grécia, Itália e Portugal, 
tendo sido utilizados os conteúdos de formação 
aqui identificados. Estas acções de formação tive-
ram um público de cerca de 600 agricultores, no 
total. Os agricultores que concluíram com sucesso 
esta formação irão receber um certificado de for-
mação em “agricultura sustentável” de acordo com 
as normas da ISO 17024.
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